PARECER Nº 318, DE 2015
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4432, DE 2014
Por intermédio do ofício Of. CGC.ARC nº 508/2014- o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos dos processos TC- 1978/002/12, dando conta da decisão proferida referente à prestação de contas dos recursos repassados por meio de Convênio firmado entre a Secretaria Estadual da Administração Penitenciária – UGE 380.184 – Departamento de Administração – Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Noroeste do Estado e a Ressocializar Jaú – Centro de Ressocialização “Dr. João Eduardo Franco Perlati” de Jaú, do exercício de 2011, para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 31, § 15 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Fiscalização e Controle, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Ao fazê-lo verificamos que, regularmente instruído, foi o processo encaminhado à pauta de julgamento do Conselheiro Antonio Roque Citadini, oportunidade em que decidiu julgar parcialmente irregular o repasse de verba da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária – UGE 380-184 – Departamento de Administração – Coordenadoria de unidades Prisionais da Região Noroeste do Estado à Ressocializar Jaú – Centro de Ressocialização “Dr. João Eduardo Franco Perlati”, de Jaú, do exercício de 2011, no montante correspondente à R$18.236,15, com base no Convênio nº 005/2011 (01/03 a 31/12/2011), nos termos do artigo 33, III, “a”, da Lei Complementar nº 709/93.

De outra parte, decidiu, outrossim, com fulcro no artigo 36, da Lei Complementar nº 709/93, condenar a Entidade Beneficiária, na pessoa de seu representante legal à época, Senhor Cláudio Aparecido Malfato à restituição dos valores no montante de R$18.236,15, devidamente corrigido, ficando, até o efetivo recolhimento proibida de receber novos benefícios, na forma do disposto no artigo 103, da mencionada lei.

De fato, a Entidade Beneficiária não se houve bem ao tentar comprovar a aplicação total dos recursos transferidos pelo Órgão Concessor à Entidade Beneficiária, comprometendo a boa ordem das contas em exame.

Concluímos, por derradeiro, que instada a se manifestar, a Entidade não foi capaz de justificar a ausência de aplicação do saldo de R$18.236,15, cujo ressarcimento não restou comprovado, demonstrando que o valor comprovado foi no montante de R$ 994.789,75, da importância de R$1.013.025,90, montante total do repasse.

Nesse diapasão, tomamos conhecimento da respeitável decisão e manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, por não caber nenhuma outra providência, propomos o arquivamento dos presentes autos.
a) Roberto Engler – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em 10/3/2015

a) Célia Leão – Presidente
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